
RECURSO ESPECIAL Nº 2228590 - SP (2025/0303910-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : HERNANI ZANIN JUNIOR - SP305323
RECORRIDO : JOEL MARCOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.

DILIGÊNCIAS PARA PESQUISA DE BENS. CCS-BACEN. ADMISSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1.  É  possível  a  consulta  ao  Cadastro  de  Clientes  do  Sistema  Financeiro  Nacional  (CCS-Bacen)  em

procedimentos  cíveis  como  mecanismo  subsidiário  à  disposição  do  credor  para  a  satisfação  de  seu

crédito. 

2.  O  CCS-Bacen  possui  natureza  meramente  cadastral,  não  implicando  quebra  de  sigilo  bancário  e

permitindo utilização para subsidiar futura constrição de bens.

3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de  06/08/2026 a  12/08/2026, por unanimidade, conhecer do recurso e
lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2228590 - SP (2025/0303910-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : HERNANI ZANIN JÚNIOR - SP305323
RECORRIDO : JOEL MARCOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DILIGÊNCIAS PARA PESQUISA DE BENS.

CCS-BACEN. ADMISSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1.  É  possível  a  consulta  ao  Cadastro  de  Clientes  do  Sistema

Financeiro  Nacional  (CCS-Bacen)  em  procedimentos  cíveis  como

mecanismo subsidiário à disposição do credor para a satisfação de seu

crédito. 

2.  O  CCS-Bacen  possui  natureza  meramente  cadastral,  não

implicando  quebra  de  sigilo  bancário  e  permitindo  utilização

para subsidiar futura constrição de bens.

3. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  BANCO  BRADESCO  S.A.,

exequente,  com  fundamento  no  art.  105,  inciso  III,  alíneas a e c,  da  Constituição

Federal, em face de JOEL MARCOS DE OLIVEIRA, objetivando a reforma do acórdão

proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  da  lavra  do  Des.

ALEXANDRE DAVID MALFATTI, assim ementado (e-STJ, fl. 18):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. DILIGÊNCIAS PARA PESQUISAS DE BENS.
EXPEDIÇÃO  DE  OFÍCIOS  ÀS  EMPRESAS  “SEM  PARAR”  E
“CONECTCAR”.  REJEIÇÃO.  Medida  que  se  mostra  sem  utilidade
prática.  Busca  de  veículos  de  propriedade  do  executado  deve  ser
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realizada via RENAJUD, de forma que ainda que se considerasse a
hipótese  de  existirem  veículos  cadastrados  naquelas  empresas  em
nome  do  devedor,  referida  informação  em  nada  contribuiria  para  a
satisfação da execução.  Precedentes  deste  E.  Tribunal,  incluindo-se
desta Turma julgadora. Pedido rejeitado.
CCS-BACEN (Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional).
INADMISSIBILIDADE.  Pretensão  que  em  nada  contribuiria  para  a
satisfação do crédito e de cunho meramente especulativo, dissociado
do propósito da execução. Medida indeferida.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 43-46).

No recurso especial (e-STJ, fls. 27-37), sustenta-se que o acórdão recorrido:

(1)  contrariou  entendimento  consolidado  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre

a possibilidade de consulta ao CCS-Bacen em procedimentos cíveis,  pleito de mero

caráter  cadastral  e  subsidiário,  violando o  art.  926 do Código de Processo Civil  ao

divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça sem proceder à devida distinção;

(2)  dispensou  indevidamente  a  medida  postulada,  não  implicando  quebra  de  sigilo

bancário e funcionando como meio apto a subsidiar constrição via Sisbajud.

Sem contrarrazões (e-STJ, fls. 49), foi admitido o recurso especial (e-STJ, fls.

68/69).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o respeitável entendimento adotado, o recurso vinga.

Consoante  já  decidido  por  este  Relator,  admite-se  a  consulta  ao  CCS-

BACEN na condição de mecanismo complementar, disponível ao credor, mormente nas

hipóteses de renitência  à satisfação pelo devedor.  A medida,  ademais,  não alcança

dados relativos a valor, movimentação financeira ou saldos de contas e aplicações:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
BANCÁRIO.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
PESQUISA  NO  CADASTRO  DE  CLIENTES  DE  INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAIS. CCS-BACEN. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1.  É  admitida  a  pesquisa  no  Cadastro  de  Clientes  de  Instituições
Financeiras  (CCS)  junto  ao  Bacen  em  procedimentos  cíveis,  como
mecanismo  disponível  ao  credor  de  satisfação  de  seu  crédito,  na
medida  em  que  comporta  os  relacionamentos  entre  instituições
financeiras  e  clientes,  não  abrangendo  dados  relativos  a  valor,
movimentação financeira ou saldos de contas e aplicações.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AgInt  no AREsp n.  2.249.568/SP,  relator  Ministro  MOURA
RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023)
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De fato, o mencionado cadastro contém informações sobre o relacionamento

dos  clientes  ou  correntistas  com  as  instituições  do  Sistema  Financeiro  Nacional,

propiciando identificação do cliente e de seus representantes legais e procuradores,

bem  como  instituições  financeiras  em  que  o  cliente  mantém  seus  ativos  ou

investimentos,  além  de  datas  de  início  e  fim  de  relacionamento.  Por  conseguinte,

ostenta  ostenta  natureza  meramente  cadastral  e  não  implica  constrição,  mas  sim

subsídio à sua possível consecução. 

A propósito:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  VÍCIOS  NO  ACÓRDÃO
RECORRIDO  .  NÃO  OCORRÊNCIA.  EXPEDIÇÃO  DE  OFÍCIO  AO
CADASTRO DE CLIENTE DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL DO
BANCO CENTRAL DO BRASIL -  CCS/BACEN. POSSIBILIDADE. 1-
Recurso especial interposto em 26/8/2020 e concluso ao gabinete em
21/6/2021 .2- O propósito recursal consiste em dizer se seria possível,
após  as  devidas  tentativas  de  identificação  e  constrição  de  ativos
financeiros restarem infrutíferas, a determinação de consulta ao CCS-
Bacen, com o fim de apurar a existência de patrimônio do devedor,
perseguido  em  cumprimento  de  sentença,  de  natureza  cível.3-  Na
hipótese  em  exame,  é  de  ser  afastada  a  existência  de  vícios  no
acórdão  recorrido,  à  consideração  de  que  as  matérias  impugnadas
foram enfrentadas de forma objetiva e fundamentada no julgamento do
recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à solução da
controvérsia.4- O Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional
(CCS) é um sistema de informações de natureza cadastral, que tem
por objeto os relacionamentos mantidos pelas instituições participantes
com  os  seus  correntistas  ou  clientes,  mas  não  congrega  dados
relativos  a  valor,  movimentação  financeira  ou  saldos  de  contas  e
aplicações.5- Em suma, o mencionado cadastro contém as seguintes
informações sobre o relacionamento dos clientes ou correntistas com
as  instituições  do  Sistema  Financeiro  Nacional:  a)  identificação  do
cliente e de seus representantes legais e procuradores; b) instituições
financeiras em que o cliente mantém seus ativos ou investimentos; e c)
datas  de início  e,  se  houver,  de fim de relacionamento .6-  O CCS-
Bacen, portanto,  ostenta natureza meramente cadastral.  Não implica
constrição, mas sim subsídio à eventual constrição, e funciona como
meio para o atingimento de um fim, que poderá ser a penhora de ativos
financeiros por meio do BacenJud.7- Em outras palavras, o acesso às
informações do CCS serve como medida que poderá subsidiar futura
constrição, alargando a margem de pesquisa por ativos. Não se mostra
razoável, assim, permitir a realização de medida constritiva por meio do
BacenJud  e  negar  a  pesquisa  exploratória  em cadastro  meramente
informativo, como é o caso do CCS . Precedente.8- Dessa forma, não
há qualquer impedimento à consulta ao CCS-Bacen nos procedimentos
cíveis, devendo ser considerado como apenas mais um mecanismo à
disposição do credor na busca para satisfazer o seu crédito.9- Recurso
especial provido.
(REsp 1.938.665/SP, Relator Ministra NANCY ANDRIGHI, Julgamento:
26/10/2021, TERCEIRA TURMA, DJe 3/11/2021)

No mesmo sentido:

RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  QUANTIA  CERTA.
TENTATIVAS  FRUSTRADAS  DE  APURAR  A  EXISTÊNCIA  DE

Documento eletrônico VDA58796939 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 03/08/2026 09:25:51
Código de Controle do Documento: 67dd39f4-8fa3-424f-9645-dea937439de7



PATRIMÔNIO  DOS  DEVEDORES.  OFÍCIO  AO  CCS-BACEN  .
POSSIBILIDADE. JULGADOS DESTA CORTE. CONSULTA AO SEI-C.
IMPOSSIBILIDADE  .  FINALIDADE  PÚBLICA  DE  COMBATE  À
CRIMINALIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Execução por quantia certa contra devedor solvente, ajuizada em
3/2/2014, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto
em  20/10/2023 e concluso ao gabinete em  4/6/2024 .2.  O propósito
recursal consiste em decidir se é possível a determinação de consulta
ao Sistema Eletrônico de Intercâmbio do COAF (SEI-C) e ao Cadastro
de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) com o fim de apurar
a existência de patrimônio do devedor quando as demais tentativas de
identificação e constrição de ativos financeiros restarem infrutíferas.3.
De  acordo  com  recentes  julgados  desta  Corte,  o  CCS-BACEN  é
considerado apenas mais um mecanismo à disposição do credor na
busca para satisfazer o seu crédito, porquanto não contém dados de
valor,  de  movimentação  financeira  ou  de  saldos  de  contas  ou
aplicações, mas apenas os contornos da identificação cadastral, sobre
o  relacionamento  dos  clientes  com  as  instituições  do  Sistema
Financeiro  Nacional  (REsp  1  .938.665/SP,  Terceira  Turma,  DJe
3/11/2021 e REsp 2.043.328/SP, Terceira Turma, DJe 20/4/2023) [...]".
(REsp 2.126.785/SP, Relator Ministra NANCY ANDRIGHI, Julgamento:
6/8/2024, TERCEIRA TURMA, DJe 8/8/2024)

Nessas condições, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para reformar o

respeitável acórdão e propiciar a pesquisa via CCS-Bacen solicitada pelo agravante.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.228.590 / SP

Número Registro: 2025/0303910-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10229310520228260003 21180259820248260000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : HERNANI ZANIN JUNIOR - SP305323
RECORRIDO : JOEL MARCOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONFISSÃO/
COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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